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ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE N' 80/2026 PMI

ORGÃO CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANIANTWSE

CONTRATADO: EDNALDO ALVES DOS SANTOS

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVEL LOCALIZADO NA RUA RODOVIA ESTRADA POLO TEXTIL, N"

230, BAIRRO ANGELIM, CIDADE DE ITABAIANINHA/SE, PARA FUNCIONAMENTO DE ESPAÇO

PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS, CAPACITAÇÕES, TREINAMENTOS E DEMAIS ATIVIDADES

PROMOVIDAS PELA SECRETARIA MTINICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO.

1- RELATORIO

Trata-se de análise da SECRETARIA MLTNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, visando a

legalidade, formalidade e adequação do processo administrativo de inexigibilidade de licitação para locação de

imóvel localizado na Rua Rodovia Estrada Polo Textil, n" 230, Bairro Angelim, Cidade de Itabaianinha/SE,

para funcionamento de espaço para realização de cursos, capacitações, treinamentos e demais atividades

promovidas pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo.

2- DAANÁLISE:

a. FASE PREPARATÓRIA

A Lei 14.13312021, mantém a possibilidade de contratação direta de locação de imóvel cujas

características de instalaçôes e de localização tornem necessária sua escolha, consagrando a inexigibilidade de

licitaçao nesses casos. No entanto, a nofina exige uma preparação ainda mais robustâ por parte da

Administração Pública, priorizando a transparência e a segurança jurídica.

O Art. 18, §l'da Lei n" 14.133121, deveni evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os

seguintes elementos:

I - descrição da necesidâde da contratiçilo, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público;

II - demonstraçâo da preüsio da contratação no plano dc contratações rnual, sempre

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da



b) Fundamentação Legal:

DOCUMENTA AO SIM NÃO

Documento de Formal de Demanda x
Estudo técnico reliminar x

x
Termo de referência x
Demons ão da com atibilidade da isào de recursos ament'ários A x

x
Certidões ne trabalhista/tributos federal/certidão udicialtivas x
Justificativa de x
Auto ara abertura de sso de inexi bilidade X

Portaria de nom ão de te de con ao X

Justificativa
Aval ia do bem x
CertiÍicação da inexistência de imóveis públicos vagos x
Justihcativas que demonstrem a singularidade do imóvel x
SD-Solici ãodeD esa/em o x
Parecer urídico X

Minuta de contrato x

Administração;

III - requisitos da contrateção;

lV - estimativas dâs qurntidades prrr â contrltaçAo. acompanhâdas das memórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdePendências com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantrmetrto de mercado, que consiste na análise das altemativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a conhatar;

VI - estimativa do vdor da contrataçâo, acompanhada dos preços unilários referenciais,

das memórias de ciilculo e dos documentos que lhe dão supoÍe, que poderão constar de

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitação;

VII - descriçlo da solução como um todo, inclusive das exig&rcias relacionadas à

manutençâo e à assistência tecnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponiveis;

X - providências a serem adotadrs pela Administração prcviamente à celebração do

cont ato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalizaçâo

e geslão confatual;

Xl - contrrtações correlatss e/ou interdependêntes;

XII - descrição de possÍveis impactos ambientais e respe.tivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de bairo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável:

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaçÃo da contratâção para o atendimento

da necessidade a que se destina.

Para instruir os autos foram j untados, além de outros, os seguintes documentos:

Proposta

Matriz de riscos

x



Para se chegar a uma conclusâo balizada e segura sobre a questão' deve-se ana lisar a Legislação

Federal e posições doutrinárias sobÍe a contratação direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se que a contratação para a presente demanda, tem fundamento no

permissivo legal, de acordo com o arligo 74, inciso V, daLei 14.13312021, vejamos:

AÍt,74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de:

(...)

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localização tornem necessária sua escolha.

(...)

§ 5" Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo,

devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do

prazo de amortizzção dos investimentos;

II - certiÍicação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis

que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem paÍa

ela.

Verifica-se neste artigo da Lei, que é um caso de exceção em que a Administração Pública pode

contratar diretamente sem que haja necessidade de realização de um processo licitatório, ocorrendo a

inexigibilidade de licitação.

Desta feita, a Lei Federal rf 14.133/2021 excepciona, em seus artigos 74 e 75, a rcgra de prévia

licitação, ora em razão de flagrante excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possivel, mas pela

particularidade do caso, o interesse público a reputaria inconveniente, como é o caso da inexigibilidade, o art.

74, da referida lei, prevê, em arrolamento exaustivo, as hipóteses em que a licitação fica inexigível.

No curso da documentação apresentada, foi juntado aos autos o documento, com avaliação prévia

do imóvel atestando seu estado de conservaçlio, devidamente assinado pela engenheira JOSÉ

DOMINGOS DOS SAI{TOS NASCIMENTO, em concordância com o art. 10, § 6, do decreto municipal

142/2024, certiÍicação de inexistência de imóveis públicos vâgos, e a justificativas que demonstrem a

singularidade do imóvel, sendo cumpridos os requisitos essenciais para previstos no art. 14, V, da lei

14133t21.

3- DAINSTRUÇÃOPROCESSUAL

Inicialmente, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, V, da

Lei n" 14.13312021, bem como os respectivos docuÍnentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública., vejamos:



ArL 72. O processo de contratação direta" que compreentle os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deveÉ ser instmído com os seguintes documentos:

I - documenlo de fonnalização de deÍnanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar.

análise de riscos, termo de referênci4 projeto básico ou projeto execulivol

II - estimativa de despesa que deverá ser calculada na forma estabelecida no ut. l3 (lcsta

[.ei;

III - parecer jurídico e par€ceres técnicos' se for o caso, que dononshem o atendimento

dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necesstária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deveÍá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico

oficial.

Paná€Êafo único. O ato que autoriza a conúatação direla ou o extmto decorrsnte do

conlrato deveÍá ser dirTrlgado e mantido à disposição do público em sítio eleÍônico

oficial.

O primeiro instrumento de formalização de demanda, garante transparência, pois detalha as

necessidades e expectâtivas do órgão licitante aumenta a eficiência, pois minimiza os riscos de mal-entendidos

e disputas. (art. 7 2, I, lei 1 41 33 -21)

O Estudo Técnico Preliminar, cuja definição esú contida no art. 18 da Nova Lei de Licitações,

bem como, os requisitos paÍa a elaboÍação do ETP, Íestando compÍovado no processo sub examine, por meio

do ETP em apenso, o qual apresentâ a justificativa da necessidade de contratação Administração e o interesse

público envolvido nessa contratação.

Ademais, presente o parecer jurídico que demonstram atendidos os requisitos legais exigidos, é o

que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n' 14.133/2021.

Por sua vez, o aÍt.72, inciso IV, dispõe que o processo de contratâção direta deverá ser instruído

com a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentjáÍios com o compromisso a ser

assumido, sendo juntado à disponibilidade orçamentária, conforme solicitação de demanda emitido pelo

setor competente, atestando â existênciâ de recursos para fâzer frente à despesa.

O contratâdo preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, com a

juntada da comprovação de existência jurídica da pe§soa (art. 74,Y,lei 14133-21)'

A razáo da escolha do contratado foi apresentada através de justifrcativas previa e leg l. (Art- 72,

VI da lei 14133-21)

A justificativa de preços (art.72, Vll da Lei Federal n' 14.13312021), verifica-se que mediante

documentação hábil a comprovar que o pÍeço estii condizente com os praticados.

Ressalta-se, que os documentos de habilitaçao jurídica e fiscal apresentados foram todos



apreciados, estando aptos e na validade, nos teÍrnos do art. 68 da Lei n' 14.133/2021.

Ainda foi analisado o Termo de Referência, contendo todos os elementos previstos no art. 60,

XXIII, da Lei t. 14.133127, devidamente assinado, pela equipe de planejamento e aprovado pela autoridade

competente.

Ao final, ainda, apresentado a autorização da autoridade competente para a contratação e

realy1ação da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida à

disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72,YIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21).

por fim, e necessário conferir a devida publicidade ao ato da âutoridâde competetrte que

aúÍoriz; a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, através do Portal Nacional de Contratações

públicas (pNCp), dentro do prazo estabelecido no art. 94. e cumprindo-se as exigências previstas no ?,lrt' 72,

parágrafo único, ambos da lei 14133121.

Em vista disso, uma vez cumprindo os requisitos exigidos pela lei, a contratação está enquadrada

na hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, inciso v, bem como, foram

devidamente cumpridas as exigências previstas no art.72, ambos, da Lei Federal n'14'13312021'

+ CONCLUSÔES

Ante ao exposto, esta douta Secretaria Municipal de Controle Interno, considerando o parecer jurídico,

OPINA PELA REGULARIDADE do processo de inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no

artigo 74, inciso V, da Lei Federal n' 14.13312021, pois as justificativas e as comprovações técnicas

apresentadas demonstram a singularidade do serviço a ser desempeúado'

É o parecer, à consideração superior.

Itabaianin h o"/SE, I 8/09/2 02 6

Willion Leite dos tos

Secretário Municipal de Con le Interno


